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TRT-SP convoca bancarios para audiéncia de conciliacao

O juiz Pedro Paulo Teixeira Manus, vice-presidente judicial do Tribunal Regional do Trabalho de S&o
Paulo convocou o Sindicato dos Bancérios de Sdo Paulo, Osasco e Regido, além da Federacdo Naciona
dos Bancos (Fenaban), para uma ‘ Audiéncia de Instrucéo e Conciliacdo’ na proxima quarta-feira (29/9),
as 14 horas.

Manus também rejeitou o pedido de liminar do Ministério Publico do Trabalho que solicitavaao TRT-
SP a manutencdo minima de 70% dos servicos da area operacional dos bancos no estado de Séo Paulo,
sob pena de multa diaria de R$ 200 mil. O pedido foi negado porque o Sindicato dos Bancarios
demonstrou no processo — reforcado da propria Fenaban— que a paralisacéo € inferior ao requerido pelo
MPT.

Também em seu despacho, Manus rejeitou o entendimento da Fenaban de que o dissidio de greve
deveria ser remetido ao Tribunal Superior do Trabalho. Para o juiz, o pedido de julgamento restringe-se
aos efeitos da greve no estado de S&o Paulo e, por isso, a competéncia é do TRT-SP e ndo do Tribunal
Superior do Trabal ho.

A audiéncia de conciliacdo acontecera na sala de audiéncias do edificio sede do TRT-SP, naruada
Consolagdo, 1.272, 1° andar.

Leiaadeterminacdo dojuiz

Poder Judiciario

Tribunal Regional do Trabalho da 22 Regiéo.

Processo n° 20291200400002003 — Dissidio Coletivo

Rejeito a excecdo de incompeténcia arglida pela Fenaban em relacdo a este E Tribunal (fls. 237/246),
eisque o pedido inicial circunscreve-se aos efeitos da greve najurisdicéo regiona e assim evidencia-se a
competéncia, “ad referendum” da E. SDCI.

Quanto a ilegitimidade da parte argiiida pela FEBRABAN o tem serd objeto de discussio pela E. SDCI.

Igualmente “ as referendum” da E. SDCI rejeito a arglicéo deinépciadainicial, pois esta preenche os
requisitos legais (CLT 856 e seguintes), conforme fls. 02/04.

Quanto a questdo do pedido de liminar de manutencéo dos 70% dos servicgos, o Sindicato dos Bancérios,
as fls. 548 e seguintes demonstra que a paralisacéo ndo al canga os 30% admitidos pelo Ministério
Pdblico do Trabalho, como razoavel no que é secundada pela manifestacdo da FENABAN, jareferida

Esta Justica € de conciliacéo e julgamento por exceléncia, dai porgque faz todo esforgo para que a
conciliagdo ocorra.
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E neste sentido inicia pelo respeito indeclinavel as garantias constitucionais, dentre as quais inclui-se de
greve, do artigo 9° da Constituicéo Federal.

Como revelam os autos — e este € o limite para o juiz decidir — ndo ha desrespeito ao minimo de garantia
dos servicos a popul agéo.

O exercicio do direito de greve, que é direito coletivo, e ndo individual do sindicato, ndo pode ser
obstado por expediente processual desde que exercido razoavel mente.

Os autos revelam, inclusive pelo compromisso assumido pelo sindicato profissional suscitado com esta
Vice-Presidéncia (fls. 644), que ja alcancado o limite pretendido inicialmente.

Indefiro, por hora, o pedido liminar requerido, pois até entéo satisfeito.
Designo audiéncia de conciliacdo para dia 29/09/2004, ass 1400 horas.
Intimem-se as partes e o Ministério Publico do Trabalho com urgéncia.
Sao Paulo, 27 de setembro de 2004

Juiz Pedro Paulo Teixeira Manus

Vice-Presidente Judicial
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